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prioridade ou atenderem os 
candidatos com TEA de manei-
ra especial, inclusive, na busca 
por vagas de estágio que se en-
caixem no perfil deles. Por outro 
lado, será responsabilidade dos 
municípios que se unirem ao Si-
ne promover ações voltadas à in-
clusão de pessoas com deficiên-
cia no mercado de trabalho. Isso 
incluirá a realização de feiras de 
emprego e a sensibilização de 
empregadores para a contrata-
ção dessa parcela.

No Brasil, estima-se que há 
mais de 2 milhões de pessoas 
com TEA, segundo a Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS). 
Nesse cenário, pesquisa do IB-
GE revelou que 85% dos pro-
fissionais autistas estão fora 
do mercado de trabalho. A psi-
cóloga especialista em análise 
do comportamento aplicada 
(ABA) Carolina Passos afirma 
que essas pessoas não só en-
frentam desafios para conse-
guir uma vaga, mas também na 
manutenção daquele trabalho. 
Segundo ela, independente-
mente do grau de instrução 
e do prejuízo intelectual que 
profissionais autistas possam 
ter, a dificuldade é comum pa-
ra todos. Porém, muitas dessas 
barreiras poderiam ser solucio-
nadas com uma mudança cul-
tural capaz de provocar maior 
compreensão da neurodiversi-
dade no país. 

Habilidades

O transtorno está dividido 
em três níveis de suporte, que 
vão definir o comportamento 
do profissional no mercado de 
trabalho, sendo o nível 3 o mais 
severo. De acordo com o es-
pecialista em governança cor-
porativa Roberto Gonzalez, os 
traços se manifestam de dife-
rentes maneiras e em diferentes 
graus, e podem representar ga-
nhos às organizações, quando 
bem direcionados. “É preciso 
desmistificar uma série de es-
tereótipos quando falamos de 
contratar uma pessoa autista. 
O alto escalão da empresa deve 
se envolver na questão para en-
tender o perfil do profissional 
e atribuir funções que estejam 
relacionadas às suas habilida-
des pessoais e ao seu foco de 
interesse”, afirma.

Valmir de Souza, diretor de 
operações da Biomob, startup 
especializada em soluções de 
acessibilidade, destaca o hiper-
foco como principal habilidade 
de pessoas com o TEA. “Nesse 
caso, se você der uma ativida-
de que não requer criatividade, 
mas requer concentração e re-
petição, ele vai performar super 
bem”, explica. Essa característica 
faz com que esses profissionais 
sejam mais detalhistas e ana-
líticos, aspectos cada vez mais 
valorizadas pelos recrutadores. 

Além disso, são mais produtivos 
quando têm uma rotina estabe-
lecida e um bom planejamento.

Carolina também aponta os 
benefícios da inserção de um au-
tista para o tratamento. “Quando 
você consegue envolver essa pes-
soa na comunidade, exercendo o 
emprego, conseguindo gerenciar 
a própria vida e, quando a gente 
fala em gerenciar a própria vi-
da, não significa que precisa ser 
100% independente, pois a gen-
te entende que ninguém é 100% 
independente, mas que a pessoa 
está num ambiente e que ela tem 
um suporte necessário para ela 
viver uma vida com qualidade de 
vida digna, é dar o mínimo dos 
direitos básicos.”

Inclusão limitada

Filipe Marques, 35 anos, é 
servidor público e foi diagnos-
ticado com TEA já adulto, em 
2021. “Apesar de eu ter várias 
dificuldades sociais, vários epi-
sódios de estresse e de proces-
samento, eu mesmo consegui 
disfarçar e ninguém percebia 
que havia algo diferente, além de 
mim, porque eu sempre percebi 
que eu destoava do restante do 
pessoal”, diz Felipe. Ele também 
afirma que, agora, sabendo de 
sua condição, tem mais conheci-
mento de seus direitos e de suas 
limitações, o que corrobora para 
o desempenho na carreira.

No entanto, ele relata ter re-
ceio de contar sobre sua con-
dição no ambiente de trabalho, 
pois tem medo de ser subesti-
mado. “Não é que esconda. Se 
me perguntarem, eu falo. Mas 
não é algo que eu saio dizendo 
para todo mundo. Eu desempe-
nho funções de chefia já há um 
tempo no serviço público e te-
nho um pouco de receio de que 
isso possa fazer as pessoas me 
enxergarem como menos com-
petente”, afirma Felipe.

Para o servidor, o merca-
do de trabalho tem se tornado 
mais inclusivo, porém, ainda é 
preciso haver melhorias, sobre-
tudo no que diz respeito a car-
gos de chefia. “Em muitos lu-
gares falta a inclusão mínima, e 
nos lugares onde há essa inclu-
são, falta esse cuidado maior de 
tentar garantir uma maior aces-
sibilidade, não só para autistas, 
mas para deficiências como um 
todo, em postos de maior nível 
de complexidade, de maiores 
níveis remuneratórios”.

Papel do gestor

A fundadora da Associação 
Brasileira de Autismo Compor-
tamento e Intervenção (Abra-
ci), Lucinete Ferreira de Andra-
de frisa que só disponibilizar 
vagas não é efetivo. Ela afir-
ma que “empresas abrem va-
gas PcD apenas para cumprir 

protocolos, mas não têm uma 
política inclusiva de verdade, 
apenas contratam e esperam 
as execuções”. Lucinete defen-
de, ainda, que faltam oficinas 
e cursos preparatórios especí-
ficos para o público com au-
tismo. “A falta de preparo na 
educação inclusiva faz com 
que esses jovens abandonem 
a escola ou chegam esgotados 
emocionalmente para a inser-
ção, o que culmina no abando-
no da atividade”, pondera.

Visando auxiliar profissio-
nais com TEA nas empresas, 
além de atrair e reter esses ta-
lentos, os gestores devem con-
siderar duas condutas: não du-
vidar da capacidade deles e ser 
o mais literal possível. “A neu-
rodiversidade traz um compor-
tamento muito mais simplista 
e prático. Toda informação tem 
de ser direta e objetiva. Não 
usar analogias, abreviaturas ou 
termos muitos técnicos. Quan-
to mais simples for a comuni-
cação, mais exitosa ela vai ser”, 
explica Valmir de Souza.

Além de entender as carac-
terísticas desse indivíduo e fa-
zer uma adequação conforme 
as competências que ele tem, 
Valmir frisa a importância da 
aceitação. “[É essencial] não 
esperar que o profissional vai 
reverter um tipo de característi-
ca dele com o trabalho, porque 
não vai”, afirma o líder. 

Filipe Marques, 35, diagnosticado com TEA na fase adulta: “Autoconhecimento ajuda na carreira”

Arquivo Pessoal

As alterações propostas pela Lei 
14.992/2024 buscam, entre outras coi-
sas, estabelecer regras para o progra-
ma de aprendizagem que permitem 
ajustes mais específicos para traba-
lhadores autistas. Outras modifica-
ções do PL reforçam aspectos da Lei 
Brasileira de Inclusão (LBI) e normas 
existentes da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) sobre acessibilidade de pessoas com de-
ficiência. Embora a lei seja bem intencionado, há de se questionar 
alguns aspectos. Diante da já existente LBI e da Lei Berenice Pia-
na, quais têm sido as reais barreiras para a inclusão de autistas e 
PcD no mercado trabalho? Decretos que especifiquem melhor as 
adaptações necessárias, os responsáveis por fazer tais adaptações 
e, quando cabível, a forma de custear tais mudanças, individua-
lizadas para as deficiências já reconhecidas e previstas em lei, nas 
quais se inclui o autismo, parecem ser um caminho mais eficaz 
para proporcionar uma inclusão real.

Graccielle Asevedo, doutora em psiquiatria pela Universidade Federal 
de São Paulo (Unifesp) e vice-coordenadora do TEAMM, programa 
especializado em transtornos do espectro autista da Unifesp
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